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RESUMO: Este artigo busca abordar as definições, distinções e influências sobre o olhar da democracia brasileira contemporânea nos moldes da dinâmica da representação politica no regime democrático, da participação popular no processo político do Estado Democrático de Direito e da consolidação do direito ao voto na recente democracia brasileira. O estudo em questão analisa os principais pontos a respeito da representatividade politica no Brasil nos dias atuais, através da abordagem simplificada da estrutura por meio de pesquisas bibliografias especializadas no assunto, dando ênfase os métodos elaborados pela Constituição da Republica Federativa do Brasil de 1988. Chegamos à conclusão que o Estado Democrático se encontra em ambiente favorável de aproximação entre o povo e seus representantes; o direito ao voto ou sufrágio como é também conhecido é um dos pontos máximos da democracia de um país, tendo em vista que, os cidadãos podem expressar as suas convicções e eleger os seus representantes e que é necessário que o povo tenha consciência da importância do seu papel nos processos decisórios. Os cidadãos necessitam da intervenção da Carta Magna para a concretização efetiva do princípio democrático.
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INTRODUÇÃO

Desde o fim da monarquia, as experiências democráticas vivenciadas no decurso do século XX foram interrompidas por golpes de estado, seguidos pela instauração de regimes de governos totalitários. Esta realidade fez com que a sociedade e as instituições não compreendessem o ideal do Estado Democrático de Direito; apesar disso, nas últimas três décadas, constatou-se o aperfeiçoamento gradativo da ideologia democrática, mais acentuado nas instituições do que na sociedade, a partir da chamada redemocratização.

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a democracia contemporânea em vigor no Estado brasileiro tendo como ponto de partida as três óticas seguintes: abordar a dinâmica das correntes ideológicas que representaram politicamente o povo brasileiro no regime democrático atual; discutir a consolidação do direito ao voto na recente democracia brasileira; compreender a importância da participação popular no processo político do Estado Democrático de Direito.

A última dúzia de anos foi marcada por escândalos de corrupção envolvendo agentes públicos eleitos pelo povo para exercerem a representação política da sociedade. Esta, não percebendo que a divulgação em larga escala, pela mídia, de esquemas criminosos que visam lesar o erário público em benefício de interesses privados, é uma consequência natural do princípio da transparência na administração da coisa pública e que este princípio é inerente aos regimes democráticos onde há a possibilidade dos representados exercerem o controle sobre as ações dos seus representantes, começa a manifestar sinais que mostram uma crescente e preocupante decepção com o governo democrático, cogitando marchar em direção a outro sistema de governo.

O presente trabalho acadêmico consistiu numa síntese dos conhecimentos obtidos com base na leitura de obras produzidas por teóricos que se debruçaram sobre o estudo da democracia nas suas nuances temáticas da representação política, da participação popular e do direito ao voto.

Na Seção 2, aborda-se as correntes ideológicas que ascenderam ao comando do poder político da sociedade brasileira e alguns dos principais fatores que levaram as duas correntes de ideias a alternarem-se democraticamente no poder; em seguida, na Seção 2.1, analisa-se o regime democrático representativo no Brasil que foi consolidado com a promulgação da Constituição Federal de 1988. O direito ao voto, ou seja, o direito de escolher os seus representantes políticos, como uma das maiores conquistas do povo brasileiro ao longo da história; e por último, na Seção 2.2, destaca-se a importância da participação popular nos processos decisórios da democracia participativa, frente a crise do sistema político e seu característico fisiologismo.       

2 A DINÂMICA DAS CORRENTES IDEOLOGICAS QUE REPRESENTARAM POLITICAMENTE O POVO BRASILEIRO NO REGIME DEMOCRÁTICO ATUAL. 

“A necessidade de governar por meio de representantes deixa para o povo o problema da escolha desses representantes. Cada indivíduo tem suas aspirações, seus interesses e, mesmo que de maneira indefinida e imprecisa, suas preferências a respeito das características dos governantes. E quando se põe concretamente o problema da escolha é natural a formação de grupos de opinião, cada um pretendendo prevalecer sobre os demais.”(DALLARI, 2010, p. 161)

Uma sociedade que opta por um sistema de governo no qual a administração do bem comum é realizada por representantes, os cidadãos se deparam com o dilema da escolha destes representantes; pois, entre os indivíduos que compõem a grande massa social há inúmeras concepções sobre o modelo político-administrativo a ser adotado para a consecução dos objetivos coletivos da sociedade. Do mesmo modo que entre os que se propõem a exercerem o papel de representante ocorre a diversidade de fins possíveis ao destino da coletividade.

Nesta situação, os indivíduos tendem a unir-se em grupos em torno de ideias, não necessariamente iguais, mas, ao menos, semelhantes, como meio de fortalecer o seu conjunto ideológico e fazê-lo prevalecer sobre as demais posições ideologicamente divergentes na vida política da correspondente organização social. Foi assim que, já na Grécia antiga, na sua fase democrática, houve a formação de grupos que se manifestavam em posições opostas sob as bandeiras político-ideológicas antagônicas da democracia e da oligarquia.

Lá, em Roma e na Europa medieval, a história registra a existência de grupos formados com base em ideais comuns e que se manifestavam em oposição a outros grupos de interesses e concepções políticas diferentes. Surgem, então, os grupos ideológicos com as características típicas do que, mais tarde, seriam chamados de partidos políticos como, hoje, conhecemo-nos, ou seja, entidades organizadas e estruturadas com o objetivo de ascender ao comando do poder político-social de um determinado povo. 

Durante algum tempo, os partidos políticos estiveram identificados como organizações clandestinas, fase esta que só viria a ser superada a partir do final do século XIX com o avanço dos ideais do Estado democrático de direito, momento em que os partidos políticos passaram a ser reconhecidos como instituições integrantes da vida estatal, consolidando-se como mecanismo de aglutinação das aspirações populares, com relação às ações a serem implementadas pelos representantes políticos da sociedade na condição de governantes do Estado.

O Brasil, após vinte anos, governado por uma ditadura militar instaurada na chamada Revolução de 1964, durante a qual vigorou o sistema do bipartidarismo com a coexistência de apenas dois partidos políticos, além da alternância periódica de generais no comando do país, com o fim de dar feição democrática a um regime totalitário, começa, no final da década de 1970, um processo de abertura política culminando com o início do processo de redemocratização em 1985. A partir daí, houve uma proliferação de agremiações partidárias formadas em torno de lideranças políticas civis que almejavam alcançar os espaços de poder deixados pelos militares.

Naquele momento, o Brasil era um país com uma população composta por uma grande massa de pessoas com baixo nível intelectual e, porque não dizer, analfabeta funcional, realidade esta agravada, ainda mais, pelo fato de que, no decorrer da história política brasileira, houve pequenos períodos de vivência democrática, insuficientes, portanto, para desenvolver na sociedade um espírito democrático sólido, necessário à adequação e ao aperfeiçoamento das instituições à nova realidade político-administrativa do Estado democrático de direito.

Este cenário aliado ao apoio da grande mídia abre espaço para a eleição de governos de direita com projetos políticos que prometiam o controle da inflação, o mais urgente problema econômico da época, pois, acreditava-se que somente uma liderança política com o conhecimento e a credibilidade do mercando financeiro e da elite econômica poderia tirar o país do desequilíbrio monetário e da estagnação econômica.

A pluralidade de agremiações partidárias, a partir de 1994, se bifurca mediante alianças em torno de duas correntes ideológicas capitaneadas por duas legendas: de um lado, PSDB, um partido de centro-direita, que pode ser classificado quanto a sua organização interna como um “partido de quadros” tendo em vista a predominante reunião, em seus quadros mais expressivos, de personalidades oriundas da elite intelectual e econômica do país; do outro o PT, partido de centro-esquerda, organizado internamente como um “partido de massas”, buscando ampliar a sua projeção junto à sociedade brasileira, através da difusão de um programa político direcionado para as aspirações da classe do proletariado e da grande massa de excluídos dos bens sociais, assim como, abrindo espaço para a inclusão, nos seus quadros, de pessoas pertencentes às massas populares e aos grupos minoritários vítimas de discriminação.

O partido de centro-direita impulsionado pelo prenúncio de sucesso de um plano econômico (Plano Real), elaborado por sua maior liderança intelectual, em reestabelecer o equilíbrio monetário numa economia que, há uma década e meia, se encontrava mergulhada no caos financeiro, venceu a disputa eleitoral no ano de 1994, assumindo o poder político a partir do ano seguinte e nele permanecendo por dois mandados consecutivos, totalizando oito anos no comando do país.

Durante seu governo, a corrente de direita logrou êxito na política monetária com o efetivo controle das taxas inflacionárias e, consequentemente, a preservação do poder aquisitivo da população. No entanto, passados oito anos, a sociedade expectava por políticas públicas mais abrangentes, como a geração de emprego mediante o crescimento da economia. Não conseguindo conciliar o controle da inflação e o crescimento econômico, o governo cria uma política de complementação de renda almejando, com ela, aproximar-se das classes populares, há muito, simpáticas aos projetos políticos dos partidos de esquerda.

Ao passo que os partidos de direita, no poder, tentam obter o apoio das massas populares, agremiações originalmente de esquerda dão uma guinada em direção ao centro, na busca de creditar-se perante as camadas abastadas economicamente e adeptas dos projetos políticos da direita. Nesta disputa, a esquerda sai vencedora assumindo o poder no início dos anos 2000.

Uma vez no poder, os grupos partidários de esquerda unificam e ampliam os programas sociais com vistas a contemplar um número maior de beneficiários, ao mesmo tempo em que conduz, com sucesso, a economia, registrando índices de crescimento econômico e de vagas de emprego significativamente mais elevados do que a corrente que os antecederam. Com isso, mantiveram a simpatia das classes populares e ganharam o apoio das classes média e alta. No final deste governo de centro-esquerda, o povo é surpreendido por anúncios de atos de corrupção praticados por lideres políticos no exercício da administração pública; entretanto, a jovem democracia já havia amadurecido e, consequentemente, as instituições estatais, imbuídas do espírito democrático e republicando, passam a exercer efetivamente o controle sobre as ações danosas dos agentes políticos, culminando na derrocada daqueles grupos; porém, como efeito colateral, causa uma crise de credibilidade no sistema democrático representativo.  

2.1 DISCUTIR A CONSOLIDAÇÃO DO DIREITO AO VOTO NA RECENTE DEMOCRACIA BRASILEIRA

Após o período ditatorial ocorrido no Brasil, a Constituição da Republica Federativa do Brasil promulgada em 05 de outubro de 1988, adota o regime democrático representativo, ou seja, o povo elege seus representantes por meio do voto direto, secreto, universal, periódico, livre, personalíssimo e com valor igual para todos os cidadãos (CF/88). O direito ao voto ou sufrágio como também é conhecido é um dos pontos máximos da democracia de um país, tendo em vista que, os cidadãos podem expressar as suas convicções e eleger os seus representantes políticos.

Na obra Direito Constitucional Esquematizado, Pedro Lenza assegura que no território brasileiro o voto é direto no sentido de que o cidadão vota diretamente no candidato da sua preferência, sem intermediário. Secreto por que não se dá publicidade da opção do eleitor, mantendo-se o voto em sigilo absoluto. Universal por seu exercício não está ligado a nenhuma condição discriminatória, como por exemplo, de ordem econômica, intelectual e etc. Periódico por que a democracia representativa exige é prevê mandatos por um prazo determinado de quatro anos para governadores, deputados, prefeitos, vereadores e de oito anos para senadores. Livre por que o eleitor pode escolher o seu candidato da sua preferência, anular ou apenas justificar o voto. Personalíssimo pelo motivo que é vedado a votação por procuração e com igual valor para todos os cidadãos independentemente da situação econômica, social, intelectual, crença, sexo ou cor (LENZA, 2017).


O sistema eleitoral e os direitos políticos do povo brasileiros ao logo da história passaram por inúmeras transformações até chegar aos dias atuais. O direito ao voto percorreu um longo e árduo caminho até chegarem à contemporaneidade do estágio de efetividade a qual nos encontramos. A soberania popular brasileira como supracitado, é exercida pelo sufrágio universal, voto direto e secreto, sendo obrigatório para os maiores de 18 e menores de 70 anos de idade e facultativo para os maiores de 16 e menores de 18, analfabetos e maiores de 70 anos de idade (CF/88).

A Constituição Federal de 1988, no artigo 14 afirma que “a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, nos termos da lei, mediante: plebiscito, referendo e iniciativa popular” (CF/88). O voto é o instrumento que os cidadãos utilizam para dá legitimação aos seus representantes políticos; para a tomada de decisões políticas, sendo um ato de fundamental importância para a concretização efetiva do princípio democrático consagrado na Carta Magna, lei maior do povo brasileiro. 

2.2 A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PROCESSO POLÍTICO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO


A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece, no seu art. 14, que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto mediante plebiscito, refendo e iniciativa popular (CF/88). Esse modelo de participação popular surgiu da necessidade que o povo brasileiro tinha de também ser coadjuvante nas decisões dos interesses comuns, logo após um longo período de obscurantismo vivido durante a ditadura militar. No entanto, apesar da diversidade dos modelos de participação, o que prevalece no nosso país é um sistema representativo no qual o povo concede a cidadãos eleito, parcela de poder para decidir os interesses de todos. É a chamada Democracia Representativa.  


Esse modelo de representatividade, se não é o melhor, é o possível de exercer, dado as dimensões continentais do território nacional e de sua grande população. Ele preconiza que os representantes legitimamente eleitos pelo voto popular sejam fieis na luta dos interesses de todos. Porém essa representatividade tem ganhado cada vez mais descrédito perante a população uma vez que inúmeros escândalos de corrupção têm abalado sua credibilidade e feito a população refletir sobre o tema. A impressão que se tem é de que, ao invés de atuar em prol dos interesses comuns, os políticos só legislem em causa própria, contrariando as promessas feitas em palanque durante a campanha, numa prática espúria do chamado fisiologismo político. 


Diante dessa situação, têm surgido inúmeras manifestações pró e contra a representatividade. Aos que são a favor, acreditam ser esse modelo o caminho mais viável à manutenção da democracia, uma vez que assim a participação popular seria mais efetiva. Aos que se manifestam contra, embora não deixem bem claro suas aspirações, terminam por enaltecer regimes que não o democrático de direito, como por exemplo, a ditadura militar, por achar que aquele período da nossa história foi sinônimo de ordem e progresso. Essas manifestações extremistas têm sido cada vez mais frequentes e reflete a crise no sistema político atual onde as pessoas procuram uma válvula de escape numa tentativa de ter os seus interesses atendidos.


Eis que surge, no meio dessa crise, indivíduos com discurso populista prometendo inúmeras soluções e até mesmo atacando, em algum momento, interesse legítimo de grupos minoritário ou levantando bandeira de grupos em separado. Aproveitando-se de certa forma da ingenuidade de parcela da população, acabam conquistando um número expressivo de adeptos que veem nesses indivíduos a solução para todos os problemas, ante a ineficiência e corrupção do sistema político.


Estariam, pois, essa parcela da população consciente do que seria um regime verdadeiramente democrático? O ilustre autor Dalmo de Abreu Dallari, em sua obra Elementos de Teoria Geral do Estado, indica três pontos fundamentais que norteiam os estados como exigência da democracia: a supremacia da vontade popular, a preservação da liberdade e a igualdade de direito (DALLARI, 2010). Democracia seria, pois, um regime político em que todos os cidadãos participam igualmente, diretamente ou através de representantes eleitos, nas decisões do governo. 


A história mostra que a experiência democrática brasileira não tem sido das melhores. O que existe, na verdade, é uma suposta democracia onde o que realmente prevalece é a vontade de uma pequena parcela da população que detém todo o poder em detrimento da grande maioria. Talvez por isso, e sem se dar conta do seu verdadeiro papel e do poder que tem o voto é que surgem essas manifestações  contra o regime democrático representativo, um tanto quanto equivocadas. Esse regime, ainda que não seja o ideal é o que garante, pelo menos em tese, uma maior participação popular.      

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Somente no Estado Democrático se encontra o ambiente favorável à aproximação entre o povo e os seus representantes políticos, pois, estes se comportam de maneira mais sensível à opinião pública, adaptando seus projetos políticos às aspirações sociais com o fim de obter o apoio necessário ao prosseguimento da missão de conduzir a coletividade a um estado de bem-estar social. Sem, no entanto, esquecer-se de que para o aperfeiçoamento da democracia é mister a formação intelectual do povo.

A maturidade da consolidação do direito ao voto na recente democracia brasileira, maior instrumento utilizado pelos cidadãos para dar legitimidade nas escolhas dos representantes políticos, só veio se efetivar após o período ditatorial com a promulgação da Constituição Federal de 1988.

 Portanto, para a efetivação do que seria de fato o Estado Democrático de Direito é necessário que a população tenha em mente a importância do seu papel nos processos decisórios, e isso começa pelo exercício do voto. Ter consciência disso é o primeiro passo para termos um país mais justo e igualitário. 
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